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A produção deste livro levou-me a compreender que no Pantanal há mais olhos em baixo da água do que em cima. Com olhar voltado para os estudos da diversidade cultural de ribeirinhos, quilombolas, indígenas e surdos, dedico este livro
a todos aqueles que vivem no Pantanal.
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PREFÁCIO


			UM INSTANTE ETERNIZADO


			Em intermináveis debates sobre o tempo, desde os clássicos discursos de Newton, Einstein ou Bergson, até os mais contemporâneos que buscam romper com a linearidade do tempo possibilitando uma espiral de eventos, não se tem consenso sobre a temporalidade. Se for um tempo mais longo, ainda mais polêmico! No entanto, o instante talvez seja mais visível.


			Uma fotografia possibilita registro do instante, num click da câmera e o fenômeno é capturado. Algumas vezes chega a exalar o perfume da flor, embala a brisa do voo do pássaro, faz a gente sorrir quando se vê um sorriso ou chega até a dar a textura da emoção naquela foto apaixonada.


			Se conceituar o tempo é difícil, capturar o instante fotográfico também não está na superfície: exige atenção, cuidado, o olhar que cruza as linhas, o horizonte a favor da luz, o branco destaque e que vai além da selfie dos celulares. Uma boa fotografia transcende à era dos egos e se ajeita perfeitamente na arte imagética que eterniza uma fração de segundo na espiral da memória ou encantamento.


			Entre as luzes e sombras, a fotografia foi o lema da tese de doutorado de João Carlos Gomes, um pedagogo que foi estudar ecologia por meio da fotografia. Ele é corajoso em trazer à baila uma tese antiga e transformá-la em livro. Passado o tempo longo, talvez a inspiração do instante o tenha incentivado a revisitar o pretérito como meta para planejar o futuro. É, sobremaneira, uma pesquisa que traz a aliança entre a arte e a ecologia e celebra a estética como possibilidade da Educação Ambiental.


			Conheci o João Carlos Gomes entre as manifestações das ruas e os conhecimentos da academia. Entre uma ação e reflexão, chamou-me a atenção o axioma dele, no jeito político de atuação de quem sabe pensar, fazer e, sobretudo, sentir a vida. Enquanto militávamos juntos, liamos livros e debatíamos as ações, nem sempre com consensos e harmonias. Tivemos também nossos momentos de rupturas, caos e distanciamento. Selamos assim, esse sentimento de irmandade, coisas que fazemos somente na intimidade e que acariciamos a eternidade pelos bons instantes vividos.


			A fortaleza do João é alinhavar o tempo com bordados espiralizados. Tece os instantes entre as janelas que ligam as memórias e os desejos. Fotografa as cores, dá um close no horizonte e registra o momento da tese sob a forma de um livro eterno. 


			Por meio de uma metodologia muito utilizada na fotografia, a ciência não conseguiu retirar a magia da proposta. Rodopios, caminhos retos, atalhos tortuosos... Todas as tessituras realizadas para seu título de doutor! 


			PARABÉNS, JOÃO!


			Sinto alegria em prefaciar seu talento, no registro de uma amizade que superou as malvadezas e se ancorou na habilidade em acreditar que amar continua revolucionário. 


			Na chuva de agosto de 2017


			Michèle Sato


			Doutora em Ciências (São Carlos: UFSCar, 1997), 
pós-doutorado em Educação (Université du Quèbec à Montréal, Canadá, 2007), pós-doutorado em Educação (Universidade A Coruña, Espanha, 2014).


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Ecologia Visual: linguagens imagéticas da cultura pantaneira é resultado de pesquisa situada no Programa de Pós-graduação em Ecologia e Recursos Naturais da Universidade Federal de São Carlos (Ufscar). Representa um esforço deste pesquisador, João Carlos Gomes, no contexto do Grupo Pesquisador em Educação Ambiental (Gpea) em compreender a diversidade ecológica e sociocultural das comunidades biorregionais no Pantanal de Mato Grosso, como parte integrante de um ecossistema de área úmida. 


			Os resultados visam fornecer subsídios com base no etnoconhecimento regional, na perspectiva da ecologia visual manifesta pelo “sentimento humano” perante imagens fotográficas retratando espaços ecológicos naturais e culturais, e realiza uma proposta de “gestação ambiental” para que os indivíduos sejam capazes de construir sociedades sustentáveis, que levem em conta o “etnos” na “oikos” sem hegemonias externas que padronizam cenários como se fossem todos iguais.


			O reconhecimento nas inúmeras experiências prévias demonstra o fortalecimento da Educação Ambiental em quase todos os níveis e idades nos cenários nacionais e internacionais. Como as publicações nessa área são numerosas, na perspectiva brasileira, Educação Ambiental oferece uma mistura cultural que possibilita criatividade inventiva. Assim, esta obra traz como opção o abandono da visão limitada da conservação da natureza e vem dentro de um movimento politicamente fortalecido e socialmente comprometido com os paradigmas da Educação Ambiental que reivindica uma perspectiva que seja mais política e comprometida com o campo das ciências sociais e naturais.


			Análises da Biologia da Conservação identificaram na América Latina e Caribe sete áreas de altíssima prioridade para a conservação da biodiversidade e outras sete de alta prioridade. Entre as primeiras estão, no Brasil, a Mata Atlântica, o Cerrado e o Pantanal; entre as segundas estão a Amazônia e a Caatinga. Fica assegurado que as comunidades biorregionais1 de Mimoso e São Pedro Joselândia encontram-se num bioma de fundamental importância para a humanidade: o Pantanal de Mato Grosso.


			Para este estudo, quanto mais se usa a expressão desenvolvimento sustentável, menos ele é implantado na realidade por uma prática suficiente. No entanto, espera-se que o uso excessivo tenha uma função ideo-
lógica: legitimar qualquer desenvolvimento como sustentável, embora não o seja. Para a construção deste livro buscou-se refletir novos caminhos da educação ambiental que nos revela que sem sensibilidade estética não se desenvolve uma ética ambiental. Observa-se a falta de crítica consequente acerca da relação ser humano-sociedade-ambiente, sobretudo na Idade Moderna, quando a falta de ética nos leva a um fundamento negativo que é a negação da negação, ou seja, a negação de tudo o que danifica e até destrói a natureza. E, do mesmo modo, observa-se que estética, ética e poética, planejamento e políticas ambientais não correspondem à natureza, não são capazes de conceituar e implantar qualquer desenvolvimento que se pretenda sustentável.


			Ao conceber densamente a natureza do ser humano como dupla natureza, física e histórico-cultural, não se pode saber, suficientemente, qual natureza seria desenvolvida sustentavelmente. Desenvolvimento sustentável, para ser adequado à natureza e ao relacionamento do ser humano com ela, precisa partir, portanto, do conhecimento de suas características e, sobretudo, suas mediações dialéticas. Deve levar em conta a possibilidade de transmutação do voo da borboleta para a metamorfose da estética dos sentimentos sobre a natureza dos protagonistas desse estudo, que expressam suas emoções na pedagogia da resiliência ao olhar para imagens do Pantanal de Mato Grosso.


			Com o processo de globalização econômica, a humanidade demorou décadas para reconhecer que o desenvolvimento sustentável por ela promovido causa sério dano ao ambiente e coloca em risco a própria existência humana. Entender que essas relações dependem das interações econômicas, políticas, culturais e sociais de homens e mulheres levou algum tempo. Na realidade, o discurso do “desenvolvimento sustentável” é o velho capitalismo conhecido na atualidade com o paradigma de neoliberalismo.


			Dentro do cenário do mundo globalizado, o Pantanal Mato-grossense vem sofrendo sérios danos ambientais que provocam impactos tanto nos ambientes naturais quanto nos culturais, onde a espécie humana sofre as amarguras vindas dos raios ultravioletas, perpetrando as injustiças ambientais praticadas em nome do desenvolvimento sustentável.


			Nesse cenário este livro pretende mergulhar na essencialidade humana no marco do desenvolvimento em busca da manifestação das emoções para a identificação dos sentimentos humanos na relação entre o ser humano, a sociedade e o ambiente. A intenção é identificar as interações das relações da ecologia humana com o meio natural e cultural. A pretensão é estimular o interesse e facilitar a integração das comunidades biorregionais nas práticas de gestão ambiental voltadas para o Pantanal.


			Na tentativa de compreender os planos de desenvolvimento sustentável para o Pantanal de Mato Grosso, este estudo pesquisa as comunidades de Mimoso e São Pedro Joselândia, localizadas nos pantanais de Santo Antônio do Leverger, Poconé e Barão de Melgaço, onde existem sérios problemas ambientais. Existem na região ambientes naturais e culturais adequados à pesquisa científica e a práticas de Educação Ambiental, além de contemplar a preservação e o uso dos meios naturais associados a programas recreativos, educativos e acadêmicos para públicos diversificados.


			Com esses cenários pantaneiros é possível compreender as dimensões epistemológicas que nos proporcionam o Pantanal de Mato Grosso. Por ser diverso e plural, o Pantanal nos oferece vários caminhos para a pesquisa. Entre as várias possibilidades para a dimensão do olhar pesquisador, os seus signos e símbolos apontam para um dos caminhos possíveis de se perceber o Pantanal. Para Garcia e Sato (2006, p. 148), há muitos signos e símbolos que precisam também ser interpretado, para melhor se perceber o espaço do território pantaneiro.


			Um mesmo espaço no Pantanal, por exemplo, pode ser percebido e utilizado de maneira diferenciada. Da mesma maneira, o tempo é vivenciado de maneiras particulares por diferentes culturas; um pescador do Pantanal observa o rio, o movimento das águas, a fase da lua, as estações, eles entendem o seu lugar. Alguém que vive no campo sabe observar os sinais provenientes da natureza, do comportamento dos animais, do céu, das estrelas, da lua, enfim, desenvolve um conhecimento extremamente refinado de seu meio para que possa planejar melhores as suas atividades e tirar o maior proveito possível de suas atividades. (GARCIA; SATO, 2006, p. 148).


			As autoras comentam que a diversidade de símbolos no Pantanal caracteriza o ecossistema pantaneiro como espaço “sagrado” criando outras possibilidades que temos de ver e interpretar o Pantanal. Assim, qualquer proposta que visa desenvolver o Pantanal não pode ignorar as diversidades de expressões que revelam os valores culturais e naturais dos espaços pantaneiros. Numa relação de divindade e de espiritualidade, o Pantanal é amplo nas revelações. 


			Quando se devasta uma área pantaneira, os moradores dizem que estão invadindo a morada do “encantado”. Ele habita um lugar de divindade e de espiritualidade. O Pantanal é amplo, cheio de surpresas. Sua longa extensão de terras com moradias distantes proporciona certo distanciamento entre as pessoas, porém nas festas religiosas, casamentos, competições esportivas, música, dança e as comilanças, torna-se pequena a distância das pessoas das comunidades do entorno, elas vão participar por vários dias, com muita carne e bebida, cantando e dançando (Garcia; Sato, 2006, p. 148).


			Dentro da lógica da cosmovisão presente em “mitos” construídos pelo imaginário das multiculturas das populações biorregionais do Pantanal, pretende-se com esta obra buscar uma nova maneira de conceber a natureza como ambiente do ser humano, da sociedade e dos ambientes naturais. É uma tentativa epistemológica de unir o uno ao múltiplo na relação mitológica entre o sagrado e o profano. Ao contrário da lógica nacionalista do neoliberalismo, que em nome do “desenvolvimento sustentável” vê tudo nos ambientes ecológicos como “recursos naturais” de valor econômico e que até visualiza o ser humano como um “capital humano”, a diversidade cultural das populações biorregionais no Pantanal ainda não perderam a esperança de que outro mundo é possível de ser consolidado em diferentes territórios e ambientes da alma pantaneira.


			Os lagos pantanosos de Mimoso e São Pedro Joselândia são espaços ecológicos da vida, onde há mais olhos debaixo d’água do que em cima. Árvores, animais e pássaros fazem parte da orquestra de um coro surrealista que nos remete do panteísmo aos ícones religiosos, fruto do pensamento grego e da base da chamada civilização ocidental sustentada no cristianismo de um povo que tem muita fé em santos como forma de driblar as durezas da vida para construir a felicidade em meio a tanta dificuldade e, assim, obter qualidade de vida com bem-estar social.


			Na perspectiva interpretativa da fenomenologia com a cosmovisão dos mitos e ícones, aqui se pretende apresentar novos pressupostos teóricos construídos a partir de sentimentos registrados de imagens fotográficas. A ideia central é abrir um processo de investigação científica, identificando os mitos, ícones e símbolos da ecologia pantaneira no berço do etnoconhecimento pantaneiro para reflexão de práticas de Educação Ambiental, que possibilite a construção de novos caminhos para a interpretação ambiental.


			O esforço registrado nestas páginas confere a pluralidade de não se fechar nunca na busca do conhecimento, mas sempre buscar incluir as pessoas no processo de construção do saber científico. Para isto julgamos importante procurar responder às perguntas que se seguem: como se pode incluir a religiosidade como fator de proteção ambiental no Pantanal? De que forma a Educação Ambiental pode auxiliar no processo? Quais os sentimentos da natureza a imagética podem trazer por meio da imagem fotográfica? São essas indagações que irão mover os nossos olhares em busca de novos caminhos para interpretar o Pantanal de Mato Grosso.


			O método fenomenológico nos revela que uma pesquisa não precisa indagar sobre uma situação-problema, mas pode ser desenvolvida por meio de interrogações, situações a serem analisadas ou percebidas. Dentro desse itinerário semiológico, o presente estudo buscou estabelecer uma ruptura entre o sujeito-objeto, e assume os desafios das relações sujeito-sujeito, acreditando na capacidade de construir coletivamente um processo de “gestação ambiental”2 que seja verdadeiramente participativo, com as comunidades manifestando os seus sentimentos em relação aos ambientes naturais e culturais.


			Trilhar esse caminho não é fácil, mas é uma opção científica que se fez visando identificar novos desenhos para a determinação de um método de ecologia visual que possibilite um bom diálogo com os paradigmas da Educação Ambiental. O etnoconhecimento e a Educação Ambiental são caminhos que podem contribuir sobremaneira com a técnica de coleta de dados por meio de imagens fotográficas do Pantanal de Mato Grosso. Acredita-se que essa proposta é apenas o começo de uma nova técnica que possibilitará a construção de uma estabilidade e funcionalidade ambientais na germinação do paradigma da sensibilização das comunidades biorregionais.


			Nessa perspectiva, este livro traz em seu primeiro capítulo um panorama geral do Pantanal mato-grossense, com as suas questões ambientais nos marcos internacionais, nacionais e biorregional. Este reflete sobre a valorização da participação comunitária como uma alternativa de proteção ambiental para o Pantanal mato-grossense. Dessa forma, a Educação Ambiental pode ser um dos caminhos da mediação pedagógica a contribuir com a construção de sociedade sustentável no Pantanal.


			No segundo capítulo, centram-se os objetivos deste estudo. Há ainda uma reflexão sobre os limites e possibilidades que temos para cuidar do ecossistema pantaneiro. Assim, apresentamos neste as indagações que busco contribuir como alternativa para refletir novos caminhos para interpretação ambiental do Pantanal mato-grossense.


			No terceiro capítulo, apresentam-se os referenciais teóricos. Reflete-se sobre o Pantanal do ponto vista ecológico, situando a Educação Ambiental neste campo de pesquisa relacionando as imagens fotográficas na identificação dos sentimentos humanos em relação ao mundo natural. O método de toda essa discussão é apresentado no quarto capítulo.


			Os resultados encontram-se registrados no capítulo cinco. Com os dados coletados juntos às comunidades de Mimoso e São Pedro Joselândia, identificou-se às percepções biorregionais relacionadas com as questões ambientais que os afetam. Por meio de 20 imagens fotográficas identificaram-se os perfis dos discursos imagéticos de quatro grupos investigados. As manifestações foram todas analisadas sob o olhar de Educação Ambiental para a sociedade sustentável.


			No quinto capítulo revela-se o olhar do pesquisador em relação às vinte imagens do Pantanal. Como às imagens provocam uma emoção espontânea, a mensagem que traz cada imagem revelada sem sabias explicações pelo olhar do pesquisador. Em cada imagem é apresentado o testemunho imagético com o profundo sentimento de quem gosta de Educação Ambiental e são sensíveis ás estruturas sociais, política e ecológica do Pantanal.


			Em cada capítulo deste livro é um instante captado e revelado com efêmero para o olhar pesquisador em busca de novos caminhos. Neste encontram-se revelados os significados e significantes dos discursos imagéticos que vemos ou deixamos de ver na elaboração do livro. Tem-se a convicção ainda que outros olhares sejam possíveis, por isso esse instante pode ser revelado depois.


			O autor
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CAPÍTULO 1


			AS CONQUISTAS DO PANTANAL


			[image: 8436.png] 


			FOTO 1 – ARREBOL PANTANEIRO


			FONTE: o autor


			Este não é um livro sobre o Pantanal.


			Seria antes uma anunciação.


			Enunciados como que constativos.


			Manchas. Nódoas de imagens...


			É a pura inauguração de um outro universo


			Que vão corromper, irromper, irrigar e


			Recompor a natureza.


			No Pantanal ninguém pode passar régua.


			Sobremuito quando chove


			A régua é existidura de limites.


			E o Pantanal não tem limites.


			(Manoel de Barros)


			1.1 A CONQUISTA DO PANTANAL PELOS EUROPEUS


			A colossal planície inundável localizada na América do Sul, hoje denominada de Pantanal, nos primórdios era território de diversas nações indígenas, entre as quais se encontravam os Guaranis, os Payaguás, os Guaxarapos e os Xarayes. Segundo Costa3, foi transformada em terras pertencentes à coroa espanhola pelo Tratado de Tordesilhas, no final do século XV. Já no início do século XVI passou a ser visitada por europeus devido à possibilidade de conter riquezas minerais ou tesouros. Com isto acabou atraindo grandes navegadores quinhentistas como Juan de Solís e Sebastian Caboto; Segundo a autora, as narrativas das suas viagens possuem informações de um lugar onde existia a Serra de Prata, o Rei Branco e muitas riquezas. Com isso, a Bacia do Rio Paraguai passou a fazer parte das fabulosas histórias contadas sobre a América.


			Costa conta que, com as inúmeras expedições montadas por nobres e aventureiros, foi iniciada a conquista da parte sul das Índias Castelhanas com entradas por Assunção, no Paraguai. Foi um período marcado por guerras, fome, sonhos, fundação de cidades e fabulosas descobertas de lugares intensamente aquáticos, nomeando lagoas, rios, baías, montes e portos. Com isso, encontraram Xarayes, lugar de grandes águas entrecortadas por muitos rios e habitado por nações indígenas, que hoje denominam de Pantanal. As primeiras descrições sobre Xarayes apareceram em narrativas de viajantes espanhóis ainda no inicio do século XVI: Pedro Hernández (Cabeça de Vaca), Hernando de Ribera e o soldado alemão a serviço da Espanha Ulrico Schmidl. Foram as narrativas desses homens que introduziram a paisagem, as primeiras imagens do Pantanal no imaginário ocidental.


			No entanto esses narradores, apesar de se referirem à região como um espaço fluvial lacustre, não descrevem Xarayes como uma lagoa. Em suas narrativas surge um lugar de farta comida, habitado por indígenas possuidores de prata e ouro. Quem transformou a região numa lagoa foi Antonio de Herrera em sua História General de los Hechos Castelhanos em Lãs Islay Tierra-firme Del Mar Océano, publicado pela primeira vez em 1601-1615. Ao descrever a região encravada no interior da então Província Del Paraguai, Herrera chamou-a laguna, inspirando-se em documentos dos conquistadores, e a inscreveu na geografia das conquistas espanholas. Desde então, a área inundável da bacia Alto Paraguai passou a ser reconhecida como a fabulosa laguna de los Xarayes.4


			A autora conta ainda que essa não foi a única representação. Segundo ela, em meados do século XVII, mapas das missões jesuítas na região surgem como outra fonte para a leitura do espaço sul-americano. Assim, esses religiosos inacianos da fé cristã ligada à Igreja Católica Apostólica Romana incluem a mítica Laguna de los Xarayes na sua cartografia, acrescentando ainda outro acidente geográfico no seu interior: a Ilha dos Orelhões ou Ilha do Paraíso. Costa comenta que os jesuítas obtiveram suas informações sobre as ilhas nas páginas de La Argentina, obra escrita em 1612 pelo paraguaio Ruy Díaz de Guzmán. Pelas palavras desse narrador, essa ilha era o Paraíso Terranal. Por conta disso, os jesuítas fizeram acreditar que as águas de Xarayes constituem-se em mãe vigorosa do majestoso rio Paraguai.


			Costa afirma que no século XVIII os monçoeiros, denominados de os portugueses del Brasil, passaram a chamar a região de Pantanal. A autora afirma que isto ocorreu porque as rotas abertas pelos bandeirantes paulistas avançaram além dos limites fixados em 1494 pelo Tratado de Tordesilhas e, no início dos anos setecentos, fizeram daquelas águas seu caminho às terras conquistadas. Como desconheciam a Laguna de los Xarayes e a geografia castelhana, ao chegarem à planície inundável da Bacia do Alto Paraguai, denominaram-na pantanais; segundo definiram, são campos alagados, com várias lagoas e sangradouros.


			1.1.1 O Lago de Xarayes e o Pantanal luso-brasileiro


			Dentro desse horizonte histórico de conquistas espanholas e portuguesas, o Pantanal aparece como uma invenção luso-brasileira, tendo sua origem em meados do século XVIII. Segundo Costa, as notícias das minas de Cuiabá e Goiás, na Capitania de São Paulo, pelo padre Diogo Juarez e o capitão João Antônio de Cabral Camello, que em viagem que fizeram às minas do Cuiabá no ano de 1727, deram a primeira definição à região: “o Pantanal chamam os cuiabanos a umas vargens muito dilatadas, que começando no meio do Taquari, vão acabar junto ao mesmo rio Cuiabá”5. Com isso, os bandeirantes paulistas, durante o século XVIII, que percorriam a região com suas monções, passaram a reconhecer a região como Pantanal.


			Dentro desse cenário histórico do Pantanal luso-brasileiro, aos poucos os campos alagados se sobrepõem à secular e fabulosa lagoa de Xarayes. Costa salienta que, em meados do século XVIII, os espanhóis e portugueses que cumpriam a missão de demarcar os limites do Tratado de Tordesilhas dimensionaram o território como geograficamente determinado. Assim, de acordo com relatos oficiais de Félix de Azara, sobre a demarcação dos limites do Brasil com o Paraguai, a majestosa lagoa de Xarayes passou então a ser o rio Paraguai. “Este rio, não podendo conter todas estas águas no seu leito, as estende de um lado a outro, porque o país é horizontal”, conta Azara em relatos inéditos apresentados por Costa6.


			Com o contexto histórico luso-brasileiro, o Pantanal é um dos ecossistemas mais significativos do planeta situado na América Meridional. Sua nascente encontra-se em terras brasileiras e estende-se, estabelecendo uma fronteira viva pela região do charco paraguaio-boliviano. Suas águas pertencem à Bacia do Alto Paraguai, que é tributária da imensa Bacia do Prata, sendo o Paraguai seu principal rio formador. Porém, o estado de Mato Grosso guarda as nascentes de alguns dos seus rios, dentre estes o rio Paraguai, que nasce na pequena cidade garimpeira de Alto Paraguai, riquíssima na extração de diamante. Mas há quem diga que o rio nasce na cidade de Diamantino, porque o seu primeiro afluente, o Amolar, encontra-se situado nos limites territoriais de Diamantina, fundada em 1718 por bandeirantes paulistas.


			Enquanto para algumas pessoas o Pantanal é terreno brejoso que vive entre a cheia e a seca, para Correa Filho7 o Pantanal não é simplesmente sinônimo de pântano, mas uma vasta região geográfica, de fisionomias singulares, cujo relevo, vegetação e economia resultam de atividades fluviais. Já na percepção de Ponce8, temos vários tipos de pantanais na grande planície da Bacia do Alto Paraguai. Como todos os que estudam a formação, ele adverte que o nome Pantanal:


			[...] tende a distorcer o fato de que a depressão da Bacia do Alto Paraguai consiste não de uma, mas de várias regiões sazonalmente inundadas, distintas umas das outras, daí o nome de planícies e pantanais mato-grossenses.


			Temos, pois, vários pantanais esparramados na planície e no planalto dos vastos ecossistemas pantaneiros. Segundo Ponce, a sazonalidade do Pantanal se faz por enchentes e vazantes; a seca é um fenômeno que tem ciclos maiores, acontecendo aproximadamente a cada trinta anos. No estudo, a sazonalidade ocorre entre cheias e secas, respeitando a leitura que os narradores fazem da dinâmica das águas do Pantanal.


			O recorte desta obra trata de duas comunidades pantaneiras: Mimoso e São Pedro Joselândia, situadas dentro da planície inundável, denominado historicamente de Cuiabá Rio Abaixo. Isto, Corrêa Filho9 definiu como “baixada que as águas dos contribuintes do Paraguai beneficiam com seu nateiro fertilizante”. Portanto, toda a região pantaneira em território brasileiro trata-se de uma área de 136.700 quilômetros, que se estende desde a foz do rio Jauru, em Mato Grosso, até a foz do rio Apa, em Mato Grosso do Sul; a depressão está sazonal e totalmente contida na bacia de drenagem do Alto Rio Paraguai.


			Para Costa10 a longa existência do Pantanal só foi possível por terem Espanha e Portugal mantido suas colônias como lugar escondido do resto do mundo. E, ao definirem suas fronteiras entre as duas Américas ibéricas, acabaram tornando a região visível, podendo fazer parte do imenso inventário do mundo e da ciência. Com esse objetivo, as expedições científicas passaram a percorrê-la, descrevendo suas águas entre os rios e montanhas, fauna, flora e minerais, enfim, desnudando a Bacia do Alto Paraguai para o conhecimento universal.


			1.1.2 O Pantanal do Rio Abaixo e a Doação de Sesmarias


			Para compreendermos o Pantanal é necessário também conhecer um pouco sobre os processos históricos de uso e ocupação do solo que começam a partir do século XVIII, com as monções dos bandeirantes. Nesse sentido, Siqueira11 destaca as cartas de sesmarias doadas pelo então governador da Capitania de São Paulo, Rodrigo César de Meneses, nas quais se mencionava o interesse sobre as terras do Pantanal.


			Siqueira salienta que as Cartas de Sesmaria expedidas entre 1721 e 1751 foram concedidas pelo então governador de Capitania de São Paulo, da qual a região mineradora de Cuiabá fazia parte. Rodrigo César de Meneses, de 1721 a 1728, governou a Capitania de São Paulo e em 1726 chegou às minas do Cuiabá, onde fixou residência por mais de um ano. Assim que chegou ao arraial cuiabano, fundou uma vila que recebeu o nome de Vila Real do Bom Jesus de Cuiabá.


			As terras que hoje fazem parte do Pantanal rio Cuiabá abaixo, em Mato Grosso, foram povoadas desde 1721. De acordo com dados apurados por Siqueira, em razão da região aurífera que canalizava todas as atenções para mineradoras, o seu abastecimento cabia às roças e sítios circunvizinhos. Assim, a região do Pantanal rio Cuiabá abaixo exercia a função de produtora de alimentos necessários à subsistência do arraial mineiro.


			Para a manutenção de um efetivo populacional na região do rio Cuiabá pela Coroa portuguesa, dependia-se de uma série de obras de infraestrutura, dentre as quais a doação de terras. De acordo com Siqueira, a mais antiga carta de sesmaria da região data de 8 de janeiro de 1727, tendo sido requisitada por Ângelo da Fonseca Leitão, morador há seis anos na região, portanto ele se encontrava na localidade desde 1721.


			1.1.3 O Gado no Território Pantaneiro


			Siqueira12 comenta que outro elemento se apresentou como básico para a consolidação das minas de Cuiabá foi a introdução do gado. Segundo a autora, o gado foi introduzido na região na primeira metade do século XVIII, por volta de 1726­/1741. Ela salienta que o gado era desconhecido dos primeiros habitantes da região, os indígenas, mas era fundamental a sua introdução nas minas do Cuiabá depois da conquista, pois os bandeirantes e sertanistas – fossem eles lavradores ou mineiros – estavam acostumados ao consumo de carne bovina e seus derivados.


			Uma barreira se colocava para a introdução do gado na região: a construção de estradas. Por via fluvial era quase impossível, levando-se em conta que as viagens na época tinham a duração de aproximadamente seis meses, sem contar os inúmeros acidentes geográficos a serem transpostos, como cachoeiras, saltos, entre outros obstáculos. Por conta disso, a via mais racional seria a dos caminhos terrestres, que, segundo Siqueira, eram temidos pelos lusitanos em virtude da dificuldade de controlar o tráfego e, sobretudo, de evitar que o ouro fosse desviado por essas vias.


			Siqueira13 comenta que mesmo com todos os riscos possíveis, o então governador da capitania de São Paulo resolveu assumir esta empreitada. O primeiro a se propor a abrir tão dilatado caminho terrestre foi Bartolomeu Pais de Abreu que, em carta datada de outubro de 1721, enviou o pedido ao governador Rodrigo César de Meneses. Todavia este negou o pedido, sendo que o caminho terrestre só veio a se tornar realidade em 1726, pelas mãos do sargento-mor Luís Pedroso de Barros.


			Siqueira salienta ainda que, uma vez introduzido o gado na região das minas cuiabanas, a zona pantaneira foi o habitat no qual ele se adaptou, criou e se reproduziu. Pelas cartas de sesmaria emitidas pelos primeiros governadores da Capitania de Mato Grosso aos moradores do rio Cuiabá abaixo, a introdução do gado no Pantanal ocorreu em meados do século XVIII (cerca de 1741), em fazendas pantaneiras, na região do Aricá, entre dois rios, que dividem tudo no distrito do Cuiabá.


			Considerando que a criação da Capitania de Mato Grosso ocorreu somente em meados de 1948, durante o final do século XVIII e início do século XIX, Mato Grosso já havia consolidado as questões da fronteira colonial. Dois tratados de limite já haviam sido estabelecidos (Madri e Utrecht) e a região do Guaporé onde foram fixadas as sedes políticas da capitania – Vila Bela da Santíssima Trindade – deixou de apresentar as preocupações que nortearam a última metade do século XVIII.


			Apesar de a Vila do Bom Jesus de Cuiabá não ter sido, até então, a capital oficial da capitania, era o centro urbano concentrado de maior volume populacional e residência preferida pelos últimos capitães-generais. Com isso, a região do Pantanal do rio Cuiabá abaixo que exercera, no período de extração mineral das minas de Cuiabá, o papel de abastecedora, passando em seguida a ser marcada fortemente pela pecuária, retoma no século XIX uma atividade produtiva que marcou a história da econômica da regional: a produção de cana-de-açúcar com a instalação de engenhos rudimentares nas regiões do rio Cuiabá abaixo e Chapada dos Guimarães, para o abastecimento de zonas auríferas.


			1.1.4 A presença de usina de açúcar


			A presença da cana-de-açúcar é outro importante momento histórico em relação ao processo de uso e a ocupação do solo no Pantanal. Siqueira, citando o historiador Lenine Póvoas, comenta que o cronista José Gonçalves da Fonseca registra que, por volta de 1750, calculava a existência, no distrito de Cuiabá, de 16 engenhos fabricando aguardente e açúcar, nos quais eram empregados cerca de 3 mil escravos negros de Guiné – o que caracteriza a presença do negro na formação étnica da população pantaneira.


			Todavia, a pesquisadora alerta que a Coroa portuguesa não via com bons olhos a existência de engenhocas junto às mineradoras, porque temia que a mão-de-obra escrava pudesse ser desviada da função primordial que era a coleta de ouro, de onde se extraía o imposto denominado de “quinto real”. Mesmo assim, no século XIX, a produção açucareira se consolidou em toda a região pantaneira com a instalação de engenhos que se transformaram em usinas, com maquinários importados da Inglaterra adquiridos através de importadoras argentinas, financiadas por capital europeu. Engenhos estes que, segundo o registro efetuado, não eram de grande porte:


			Os estabelecimentos açucareiros, montados industrialmente, não eram de grande porte, se comparados às usinas do complexo açucareiro do Nordeste. Eram fábricas cuja produção abastecia apenas o estado de Mato Grosso, não havendo o registro de expressiva exportação do produto para outras unidades da federação ou para o estrangeiro.14


			Mesmo assim, no início do século XIX, as usinas de açúcar montadas na região pantaneira do rio abaixo marcaram a história da política econômica de Mato Grosso como um importante ciclo. Segundo Póvoas15, as usinas açucareiras de Mato Grosso foram consolidadas em 1908 com a instalação de cinco fabricas, sendo que em 1914 chegaram seis usinas a vapor, de sistema duplo e tríplice efeito. Cinco delas foram regularmente montadas às margens do rio Cuiabá: São Gonçalo, Conceição, Aricá, Flexas e Itaici, e uma às margens do rio Paraguai: a da Ressaca.


			O Pantanal, desde os primórdios, foi palco de olhares europeus, descritos desde o primeiro cronista, Pero Vaz de Caminha, que, na percepção de historiadores da Universidade Federal de Mato Grosso16, são ponto de partida para a reconstituição do processo de ocupação do Pantanal. Com isso, acredita-se ser de fundamental importância a recuperação desses olhares sobre a região do Pantanal, pois revelam informações importantes de outros países no processo de uso e ocupação do solo pantaneiro.


			1.2 O PANTANAL COMO RESERVA DA BIOSFERA


			Na atualidade, o Pantanal foi eleito no cenário internacional como patrimônio natural da humanidade e reserva da biosfera mundial. Criada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) em 1972, foi instituída pelo governo brasileiro pelo Decreto n.° 74.685, de 14 de outubro de 1974, passando a denominar-se Comissão Brasileira para o Programa “O Homem e a Biosfera” (Cobramab), exercendo suas atividades no âmbito do Ministério do Meio Ambiente. Para a sua consolidação, foi reconhecido pela Lei n.° 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).


			O Pantanal chegou à categoria de reserva da biosfera mundial pelo fato de ser um dos mais extensos ambientes aquáticos do mundo e de ser reconhecido internacionalmente como habitat natural de enormes populações de aves, mamíferos, répteis, peixes, insetos e anfíbios. Caracteriza-se pela mistura de áreas úmidas com ambientes completamente secos e apresenta influência de três dos principais biomas sul-americanos – o que dá à área riqueza de espécies e processos raros de serem encontrados no mundo. O Pantanal foi berço de formas diferenciadas de ocupação pelo colonizador, moldando uma nova maneira de relacionar-se com o ambiente circundante.


			As reservas da biosfera estão presentes em 110 países e têm sua sustentação no Cobramab da Unesco, desenvolvido com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), com a União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) e com as agências internacionais de desenvolvimento. Além disso, são construídas a partir da integração dos esforços dos vários atores sociais envolvidos, devendo seu sistema de gestão estar baseado na cooperação entre o poder público e a sociedade organizada. A ideia central é ter uma visão regional do planejamento para ordenamento do desenvolvimento regional.


			Na realidade, ser for bem conduzido o Conselho da Reserva da Biosfera, ela poderá funcionar como um centro de monitoramento, pesquisas, Educação Ambiental e gerenciamento de ecossistemas, bem como um centro de informação e desenvolvimento profissional dos técnicos em seu manejo.


			No Brasil ainda se está aprendendo sobre a gestão da reserva da biosfera. Pouco se fala sobre o seu significado e relevância. Porém não podemos deixar de reconhecer que é um espaço importante para dialogar acerca dos problemas de um bioma, considerando-se que seu gerenciamento é o trabalho conjunto de instituições governamentais, não-governamentais e centros de pesquisas. Essa integração busca o atendimento das necessidades da comunidade local e o melhor relacionamento entre os seres humanos e o meio ambiente.


			A reserva da biosfera ocupa espaços geográficos estratégicos para a conservação da biodiversidade do Pantanal, planície pantaneira e regiões de planalto que exercem influência direta no equilíbrio ambiental das áreas baixas da região. Esse gerenciamento se dá por meio do zoneamento de sua área em três categorias de uso que se inter-relacionam.


			Para uma compreensão mais apurada dessa divisão da reserva da biosfera do Pantanal, vamos explicitar melhor o que compõe cada zona-núcleo dentro da reserva, levando-se em conta que esse zoneamento é estratégico para a construção de um futuro plano de gestão da reserva. Na sequência, acompanhe como se encontra caracterizada cada zona-núcleo.


			1a)	zonas-núcleo ou zonas principais, que abrangem a região mais preservada de um ecossistema representativo, habitat favorável ao desenvolvimento de numerosas espécies de plantas, animais e seu cenário de convivência com os predadores naturais. Em Mato Grosso essas áreas encontram-se todas bem localizadas próximas a Cuiabá, Poconé, Cáceres e Ponte de Lacerda. Registra-se aí a ocorrência de endemismos, espécimes raros de importante valor genético e lugares de excepcional interesse científico. Amparadas sempre em proteção legal segura, só serão permitidas em seus limites atividades que não prejudiquem ou alterem os processos naturais e a vida selvagem. Exemplo: a zona intangível de um parque ou de uma estação ecológica, uma reserva biológica ou áreas de preservação permanente;


			2a)	zonas-tampão ou zonas intermediárias são as que envolvem as zonas-núcleo. Nelas, as atividades econômicas e o uso da terra devem garantir a integridade das zonas-núcleo, já que ficam no seu entorno. É das zonas-tampão que podem emergir as ameaças mais consequentes à biodiversidade.


			3a)	zonas de transição são as mais externas da reserva. Nelas, incentiva-se o uso sustentado da terra e atividades de pesquisa que serão úteis à região no entorno da Reserva da Biosfera. Seus limites não têm definição geográfica precisa, porque sua demarcação se faz em consequência de ajustes periódicos ditados pelos conhecimentos conservacionistas, sendo conquistados na dinâmica da relação planejamento-execução das atividades econômicas características da região.


			Além dessas, o zoneamento de uma reserva da biosfera contempla a definição de Áreas Experimentais de Pesquisa e Áreas de Uso Tradicional, tanto nas zonas-tampão quanto na de transição. No caso do Pantanal mato-grossense, esse tipo de zoneamento é fundamental para reparar os danos ambientais que sofrem as populações tradicionais.


			Áreas Experimentais de Pesquisa: têm por finalidade a realização de experimentos que visem à obtenção das melhores formas de manejo da flora, da fauna, das áreas de produção e dos recursos naturais, bem como o incremento e a recuperação da diversidade biológica e dos processos de conservação.


			Áreas de Uso Tradicional: são as que apresentam uma exploração econômica baseada em práticas tradicionais, onde são procurados manejos mais eficientes sem, contudo, adulterar seus procedimentos básicos.


			1.3 O PANTANAL E A CONVENÇÃO RAMSAR


			No contexto do Pantanal, inúmeras temáticas se apresentam como formas de sua conservação. Nesse caso, inúmeros estudos, convenções e acordos multilaterais revelam a importância das áreas alagadas nos processos de conservação, para despertar este eixo que é a Convenção Ramsar de Áreas Úmidas – um tratado internacional para a conservação e uso racional dos recursos naturais. Foi estabelecida no dia 2 de fevereiro de 1971, na cidade de Ramsar (Irã) – que deu nome à convenção. Esse tratado enfatiza a importância da cooperação internacional como um pacto indispensável entre os países ao planejamento integrado das áreas alagadas.


			Para WWF17, Ramsar traz como compromisso reconhecer a importância internacional das áreas úmidas e buscar formas de conservá-las para as gerações presentes e futuras. Ao longo dos anos, a convenção expandiu seus objetivos para a conservação e o uso racional das áreas úmidas em todos os aspectos, reconhecendo a sua importância para a conservação da biodiversidade e o bem-estar da humanidade. Por esta razão, o uso cada vez mais comum do nome da Convenção das Áreas Úmidas é bastante apropriado para o fortalecimento político desse tratado.


			A administração da Convenção Ramsar é de responsabilidade da Organização para Educação, Ciência e Cultura (Unesco), e é feita por uma secretaria conhecida como “Agência Ramsar”, que funciona no escritório da União Mundial para a Conservação (IUCN), em Gland, Suíça, sob a autoridade do Comitê da Convenção e da Conferência das Partes.


			São 116 países que integram a Convenção e mais de mil áreas em todo o planeta estão designadas como “sítios Ramsar”, cobrindo cerca de 710 mil quilômetros quadrados. O Brasil aderiu à Convenção em 24 de setembro de 1993 e dispõe de uma área total de mais de 47 mil quilômetros, com as seguintes reservas: Mamirauá (AM); Lagoa dos Peixes (RS); Ilha do Bananal (TO); Parque Nacional do Pantanal (MT); Parque Nacional de Lençóis Maranhenses (MA); Parque Nacional Marinho do Parcel de Manuel Luís (MA); Área de Protenção Ambiental das Baixada Maranhense (MA).


			É importante saber que a Convenção Ramsar18 classifica as zonas úmidas como áreas de pântano, charco ou turfa – de água natural ou artificial; permanente ou temporária; estagnada ou corrente; doce, salobra ou salgada – incluindo áreas marítimas com menos de seis metros de profundidade na maré baixa. Também pode incorporar áreas ribeirinhas ou zonas costeiras próximas às áreas úmidas e ilhas ou corpo de água marinha com mais de seis metros de profundidade na maré baixa, desde que inserida em áreas úmidas.


			As áreas úmidas ocorrem em todos os países, das regiões polares às regiões tropicais. Contudo, não se sabe exatamente quanto da superfície do planeta é composta por essas áreas. Estima-se que seja 6%, ou cerca de 5,7 milhões de quilômetros quadrados, dos quais 15% são planícies de inundação, como o Pantanal.


			Do ponto de vista econômico, Ramsar19 revela que os nossos ecossistemas foram avaliados em US$ 33 trilhões por ano pelos serviços que fornecem à humanidade. Desse total, US$ 19 trilhões, algo em torno de 57%, correspondem aos bens e serviços fornecidos somente pelos ecossistemas de áreas úmidas. O valor econômico direto de tais áreas pode ser estimado por meio da pesca, caça, agricultura, recreação, lenha, material de construção, transporte e energia, entre outros.


			As áreas úmidas também possuem valor econômico indireto, como, por exemplo, controle de enchentes, proteção contra tempestades, recarga de aquíferos, purificação de água, retenção de nutrientes, estabilização de zonas costeiras e conservação da biodiversidade. A perda desses serviços, devido à destruição de áreas úmidas, pode causar sofrimento humano e problemas econômicos.


			Um Sítio Ramsar não é necessariamente uma unidade de conservação, mas uma área onde são mantidas as características naturais, mediante a gestão baseada no conceito de uso racional dos recursos naturais. No caso do Pantanal Mato-grossense, o Sítio Ramsar é o Parque Nacional das Águas. Como Sítio Ramsar, a gestão da área tem um compromisso de fazer o que for necessário para a manutenção de sua qualidade, isto é, manter as características ecológicas do local. O país ainda se compromete em fomentar pesquisa e intercâmbio de dados a publicações relativas ao tema.


			A designação não exige, necessariamente, uma mudança no tipo de uso, pois a convenção acredita que atividades desenvolvidas pelo ser humano podem ser perfeitamente compatíveis com a conservação. De fato, a maioria das áreas Ramsar é usada para pesca, agricultura e recreação-turismo. A designação também não requer mudanças legais no status do território. O tratado inclui quatro compromissos principais que os países-membro concordam em cumprir: incluir pelo menos uma área como Sítio Ramsar; incluir no planejamento ações estratégicas para a conservação dessas áreas; estabelecer reservas naturais em áreas úmidas; consultar outros signatários sobre a construção da convenção.


			O Plano Estratégico de 1997 a 2002 da Conferência das Partes declara a missão da convenção como sendo a conservação e o uso racional das áreas úmidas através de ações nacionais e de cooperação internacional, com o propósito de atingir o desenvolvimento sustentável em todo o mundo. O plano enuncia que os países-membro consideram o termo “uso racional” sinônimo de “uso sustentável” e observa que, por meio desse conceito, a convenção sempre salientou que o uso humano em base sustentável é totalmente compatível com as metas da Convenção Ramsar e a conservação de áreas úmidas.


			Para WWF Brasil20, que vem colaborando com a Convenção Ramsar desde seu início, quando era apenas um tratado de conservação de aves aquáticas, a convenção é muito importante como meio de atingir a sua missão de conservar a natureza e os processos ecológicos. A organização tem procurado enfatizar o desenvolvimento de diretrizes que incentivem a participação de comunidades locais e indígenas no manejo de áreas úmidas, valendo-se de experiências de várias partes do mundo.


			Com esses argumentos, a organização WWF defende junto à Convenção Ramsar: integrar os requisitos necessários com as necessidades da população, incluindo os seguintes itens: proteção dos mananciais para abastecimento de água potável; incorporação da gestão de bacias hidrográficas e áreas costeiras de forma integrada; atenção às ameaças aos ecossistemas aquáticos; e aumentar a compreensão do valor das áreas úmidas para a humanidade.


			Nesse contexto, a presença de um Sítio Ramsar no Pantanal Mato-grossense assegura a sua inclusão na lista internacional da Ramsar e representa o reconhecimento nacional e mundial de sua importância ambiental, econômica e social. É um passo a mais para que o Pantanal se consolide como uma área de desenvolvimento sustentado, em que as atividades econômicas são desenvolvidas com respeito à natureza em benefício do homem local.


			1.4 OS HORIZONTES ECOLÓGICOS DOS TERRITÓRIOS


			A Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai (BAP) possui no Brasil uma extensão de aproximadamente 400.000 km2. A área fisiográfica do Pantanal no Brasil é de 139.558 km2, sendo 35% ocupados pelo estado do Mato Grosso e 65% ocupados pelo estado do Mato Grosso do Sul. O rio Paraguai, de sua nascente, na Chapada dos Parecis, próximo às cidades de Alto Paraguai e Diamantino (MT), até sua confluência com o rio Paraná, na fronteira do Paraguai com a Argentina, percorre uma extensão de 2.621 km, sendo 1.683 km em território brasileiro.


			A BAP tem a maior parte de sua área posicionada em região de planaltos, sendo que na posição central, deprimida e plana, ocorrem as planícies, cuja rede hidrográfica apresenta um difícil escoamento superficial, promovendo inundações. O regime do rio Paraguai depende do que acontece na baixa e pantanosa região conhecida como “pantanal”, considerada ímpar no continente sul-americano.


			O Pantanal, com uma área de 139.558 km2, está definido como a planície contínua de inundação, inserida na Bacia do Alto Paraguai, representando 39% do território brasileiro, e posicionado entre os paralelos 16° a 22° S e 55° a 58° W. É visto como mosaico complexo de subunidade geomorfológica, sendo classificado por alguns autores em até dez pantanais.


			[image: 8497.png] 


			MAPA 1 – LOCALIZAÇÃO DO PANTANAL (AMÉRICA DO SUL E MATO GROSSO)


			FONTE: base cartografica extraída de cartas topográficas em escala 1:250.000 e 1:100.000 publicadas pela Diretoria de Serviço Geográfico (DSG) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatatística IBGE


			Com base em tais classificações, as áreas desse estudo estão inseridas no Pantanal de Santo Antônio do Leverger, Barão de Melgaço e Poconé, localizado no sudeste do estado de Mato Grosso, em áreas periodicamente alagáveis, abrangendo as comunidades biorregionais de Mimoso e São Pedro Joselândia. Mimoso encontra-se a cerca de 70 quilômetros e São Pedro Joselândia a cerca de 120 quilômetros da capital Cuiabá.


			O clima do Pantanal recebe a classificação de tipo W, quente e úmido, com estação chuvosa no verão e estiagem no inverno. Em plena faixa tropical, com cerca de 1.500 km a oeste da faixa atlântica, propicia a ocorrência das maiores amplitudes de temperatura anual do território brasileiro.


			Compõe-se de uma morraria pré-cambriana pertencente à unidade geomorfológica do Planalto dos Guimarães, litológicas pertencentes ao grupo Cuiabá de composição bastante diversificada, predominando os metarenitos e quartzitos, sendo que o ambiente de deposição desse grupo foi marinho. Apresenta instabilidade tectônica e influências glaciais21.


			O relevo apresenta diferentes grandezas e aprofundamento de drenagem, sendo que, na vertente mais íngreme voltada à comunidade, o relevo está separado por vales em forma de V e próximos uns dos outros; enquanto que no lado oposto os vales aparecem tanto em forma de V quanto em forma de E, estando a maior distância uns dos outros22.


			A Morraria é circundada pela planície alagável denominada na região como largo, cuja inundação é alimentada pelos rios Cuiabá e Mutum. Quando ocorrem as cheias, no período de janeiro a março, esses rios atingem as proximidades da comunidade de Mimoso, ampliando a área de inundação do sistema de baías de Chacororé e Siá Mariana. O sistema das baías vive na atualidade agonia de morte com os processos de “fechamento dos corixos” que vêm ocorrendo há décadas na região.


			Dentro desse contexto, o Pantanal é considerado um paraíso ecológico no coração do Brasil. É a maior planície alagada do planeta e a terceira maior reserva ambiental do mundo. A sua importância ecológica é tamanha por abrigar um dos mais ricos ecossistemas, com florestas estacionais periodicamente alagadas.


			Apresenta a maior concentração de fauna do neotrópico, incluindo várias espécies ameaçadas de extinção – entre mamíferos, répteis e peixes –, além de servir de habitat para uma enorme variedade de aves, tanto nativas como provenientes de outras áreas das Américas. A abundância de animais faz da região pantaneira um dos lugares mais propícios do Brasil para observação da flora e da fauna e para a prática da pesca – permitida entre março e outubro.


			Uma das maiores belezas pantaneiras são as serras. Ao norte estão as serras dos Parecis, Azul e do Roncador; a leste, a Serra de Maracaju; ao sul, a Serra da Bodoquena; e a oeste, os charcos paraguaio e boliviano. O Pantanal Mato-grossense é tão diverso que foi subdividido, por pesquisadores, em sub-regiões. Cada “pantanal” – Norte e Sul – têm características naturais próprias e, consequentemente, atividades e épocas ideais para visitas.
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